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, ' lAnistia", na acepçãojuridi-

ca não o é, mas dessa forma, im­
propriamente, tornou-se conheci­
da a isenção da correção monetá­
r ia sobre dívidas de mutuá r ios , 
insito no "eaput" do ar t . 47, seus 
parágrafos e incisos, do ato-das 
disposições transitórias da Carta 
Magna promulgada em 05 de outu­
bro de 1988. 

Se já não nos cabe sequer per-
quirir se a concessão do "benefí­
c io" decorreu de equívoco, açoda- , 
mento, "lobby" ou demagogia dos 
membros da e n t ã o Assembléia^ 
Nacional Constituinte,.o fato, • po-;-
rém, não. se consti tui empeço de 
enfocar-se a questão sob ângulos 
diversos, a r r imados em pressu­
pos tos de quejbais dispositivos— 

- choca'm~s~e~'com outros dispositi­
vos básicos do Texto Constitucio­
nal, como passa-se a desenvolver. 

, Nad icçáodoar t ig , o47"nas l i - -
quidações dos débitos, inclusive 
suas renegociações e composições 
posteriores, ainda què ajuizados, 
decorrentes de quaisquer emprés­
t i m o s concedidos por bancos e 
i n s t i t u i ç õ e s f i n a n c e i r a s , NÍO 
EXISTIRA CORREÇÃO MONETÁRIA 
desde que o emprést imo. . . e t c " , 
estabelecendo, a seguir, as condi­
ções de enquadramento. 

Conceitue-se a correção mo­
netária , máxime para o fim de ba­
lizar o significado da concessão, a 
p a r t i r da l i ç ão do j u r i s t a Ives 
Gandra da Silva Martins (Da Cor- . 
reção Monetária no Código Tribu-

ytário Nacional), para quem o seu 
r ea í sentido " é o da atual ização 
do valor da moeda em face da per­
da de substância corroída pela in­
flação", ou "o de recolocar, pela 
medida adotada, o valor intrínse­
co da prestação pretendida", defi­
n i ç ã o es ta . a s s e n t e em v á r i o s 
acórdãos proferidos pelo STF. 

Ora, se o condáo precipuo da 
correção é o de repor in te rg ra l -
menté o valor da moeda em razão 
de fatores infí acionários, e, dis­
pondo o ar t igo 47 que nos emprés­
t imos es ta "não e x i s t i r á " , e s t á 
ele, à evidência, a considerá-la co­
mo "um. COMPONENTE da remu­
neração, como o são, por exemplo, 
os juros e outros encargos pactua­
dos, quando nareal idade correção 
m o n e t á r i a . e c ap i t a l fundem-se 
num só todo, se const i tuindo no 
próprio Í a p i t a i mutuado, portan­
to, absolutamente indissociáveis 
en t re si, É,: i ncongruen temen te 
decomposta a correção do capital 
— talvez a t é porque fácil de ser 

aferida a t r avés de índices men­
sais ~^- sua exclusão produziu ine­
quívoco efeito de enriquecimento 
ilícito do mutuár io em detrimen­
to do credor, pois es te receberá 
menos do que emprestou àquele. 

" In casu" , a correção mone­
t á r i a nem é lucro do credor , e, 
tampouco, acarre ta ônus ao deve­
dor, outra não sendo a razão de in­
cidir senão a de es tar atrelada ao 
fenômeno i n f l a c ioná r io , como 
proteção ao poder aquis i t ivo da 
moeda diretamente afetado, per­
durando até quando controlada a 
inflação, então desaparecendo do 
sis tema econômico contaminado 
por este vírus. 

Conseqüentemente , comple­
tando a primeira l inha de raciocí­
nio aqui exposta, dada à indisso­
lúvel conexidade entre o pr inçipa]_ 

-^ m u t u a d o e a correção monetár ia , 
o "benefício const i tuc ional" ou­
torgado transforma-se em autên­
tica e ilegal expropriação, verda­
deiro confisco do CAPITAL (recur­
sos da sociedade p a r a c u m p r i r 
seus objetivos econômicos) in te­
g ran t e do pa t r imônio das "insti­
tuições credoras, violando ta l re­
g ra pr inc íp io do própr io Tex to 
Cons t i tuc iona l , c o n s í s t e h t e n o " 
direito de propriedade, garant ido 
pelo art igo 5?, no seu inciso XXII. 

Mas. como se irá ver, outros 
a b s u r d o s e c o n t r a - s e n s o s a n i ­
n h a m - s e nos d e m a i s p r e c e i t o s 
deste ar t igo com expressa viola-

. ção do Princípio da Isonomia. 

De fato, o § 3Ç do ar t igo 47 que 
estabelece os casos de exclusão da 
correção, dispõe no seu inciso III: 
"Se não for demonstrada pela ins­
t i tu ição credora que o m u t u á r i o 
DISPÕE DE MEIOS para pagamen­
to do seu débito... e t c " . 

Infére-se do mencionado pre­
ceito cr iar ele s i tuação desigual 
entre pessoas e grupos em idênti­
cas condições de mutuár ios , men­
surando a concessão do benefício 
através da capacidade econômica 
de cada qual, ou seja, os que DIS­
PÕEM E OS QUE NAO DISPÕEM 
DE MEIOS para pagar a dívida. 

Outra discr iminação enquis-
ta-se no § 4»; "Os benefícios de que 
t r a t a este ar t igo não se estendem ' 
aos débi tos já qu i t ados . . . e t c " . 
Significa, mutuár ios que em posí-

.ção análoga honra ram in tegra l ­
mente a obrigação assumida não 
são alcançados pelo favor, fican­
do, d e s t a r t e , em plano de desi­
gualdade com os demais benefi­
ciários, pois estes devolverão ape­
nas PARTE do empréstimo toma­
do. 

Ainda no prisma das exceções, 

/-> 

determina õ § &> que "a concessão-
do presente benefício por BANCOS 
COMERCIAIS PRIVADOS em ne ­
nhuma hipótese acar re ta rá Ônus-' 
para o Poder Público, ainda que ' 
a t ravés de REFINANCIAMENTO E 
REPASSE de recursos pelo BANCO 
CENTRAL", (grifamos) \ 

Evidentemente , o § 6» faz in­
concebível distinção entre as en­
tidades de Direito Público e as de 
Di re i to Pr ivado, porque as pr i­
me i r a s NÀO PODEM, enquan to 
que as úl t imas PODEM suportar 
os ônus decor ren tes do referido 
beneficio constitucional. 

Supõe-se seja ta l parágrafo de 
n í t ida inspiração do Execut ivo. 
Com efeito, abrangendo o favor 
elevado percentual de dívidas de­
correntes de contratos de refinan-

:cíamento, cuja l inha especial de -
crédito foi criada pelo Banco Cen­
t ra l com autorização do CMN, ob­
jetivando socorrer micro, peque­
n a s e méd ias empresa s comer­
ciais, indust r ia is e de pres tação 
de serviços, a través daResolução. 
1.335 e Circular 1.182, de 10.06.87, 
conquanto devam as insti tuições 
credoras quitar o mútuo isento da 
cor reção mone t á r i a , e s tão elas 

" obrigadas,, re la t ivamente ás mes­
mas operações, a recolher, junto 
ao BACEN, o valor corrigido in­
tegral, beneficiando à referida en­
t idade públ ica , l ançando esses 
ônus só ás insti tuições privadas. 

Ê h i a l i n a a inf r ingência do 
Princípio da Isonomia pelos dis­
posi t ivos cons t i tuc iona i s ana l i ­
sados , impondo-se , a r e spe i t o , 
mencionar o magis tér io do P ro ­
fessor JOSÉ AFONSO DA SILVA, 
" i n " CURSO DE DIREITO CONS­
TITUCIONAL POSITIVO, 4* edi­
ção, 1988, pág. 440, c i tando SEA-
BRA FAGUNDES: 

"... que, ao elaborar a lei, deve 
reger, com iguais disposições — os 
mesmos ônus e as mesmas vanta­
gens — situações idênticas, e, re­
ciprocamente, dist inguir , na re­
part ição de encargos e benefícios, 
a s s i tuações que sejam e n t r e si 
dist intas, de sorte a aquinhoá-las 
ou gravá-las em proporção às suas 
diversidades." 
Prossegue: 
"O ato discriminatório é incons­
t i tuc ional . Há, porém, duas for­
mas de cometer ta l ineonstitucio-
nalidde. Uma consiste em outor­
gar beneficio legí t imo a pessoas 
ou grupos, discriminando-os be­
nef icamente em d e t r i m e n t o de 
outras pessoas ou grupos em igual 
s i tuação . Neste caso, não se es­
tendeu às pessoas ou grupos dis­
criminados o mesmo t ra tamento 

,o aos outros. O a to é inconsti-
ioriàl, sem dúvida, porque fe-
q principio da isonomia." 

out ra forma de inconsti tueio-
idde reve la -se em se i m p o r 
igaçào, dever, ônus, sanção ou 

i lquer sacrifício a pessoas ou 
gpo de pessoas, d i s c r i m i n a n -
<jas em face de outros na mesma 
skação que, assim, permanece­
rá em condições m a i s favorá-
vs."(ob. cit.,pág.450) ; 

, No que tange ao t ema da nor-
irí c o n s t i t u c i o n a l cons iderada 

1'üjonstitucional, foi o mesmo en-
frntado com maestr ia pelo ^sau-
dcp jur is ta e catedrát ico da Fa-
Qijuade:de Direito dá Universida-
deFederal da Bahia , professor 
Nilson de Souza Sampaio, em ma­
gistral e s tudo i n t i t u l a d o l l I n -
cá s t i t uc iona l idade de Emenda 
Cons t i tuc iona l " , pub l i cado na 
Revista de Direito Público n ' 67, 
págs. 5/19, em síntese: 
"Ninguém ignora que, na coleção 
de preceitos que .constitui o cha­
mado ordenamento jurídico — se­
ja ele nacional ou in te rnac iona l 

—, é quase impossível encont ra r 
um todo perfeitamente harmôni­
co. Nos ordenamentos dessa natureza, 
descobrem-se normas que estão em cho­
que com outras." (g r i famos) 

"Sabemos que o desacordo entre 
as normas pode ir de simples dis­
sonância, passando pela divergên­
cia, a té a contradição ou incom­
patibilidade." 

"Esse fenômeno de normas cons­
t i tucionais inconstitucionais é só 
aparentemente paradoxal." 

Conclui, ci tando ensinamen­
to de U.Sheüner:-
"Não estar excluída a possibilida­
de de s e r e m - i n v á l i d a s n o r m a s 
cons t i tuc iona is que infrinjam o 
elemento democrático fundamen­
ta l da Consti tuição". 

O jurista Ives Gandra da Silva 
Mar t in s , defende a tese da " in -
const i tuc ional idade fo rma l" de 
o u t r a disposição ins i t a na nova 
Carta, pois que ao aprovada pela 
Assembléia C o n s t i t u i n t e desa-
tendeu. aos t r â m i t e s normais de 
elaboração. 

*i utens» 
PÕr leu turno, Caio Mário dft.2 

Silva Pereira, comenta: - •?* 
"Sem. entrar na discussão se uma^. 
disposição contida na Consti tui— 
cão pode ser incr iminada de in­
consti tucional coloco a questão 
e m o u t r o s t e r m o s : a d izer que 
uma disposição inserida na, Cons 
t i tuição sofre.de perda de; eficácia^, 
se desa tende às p resc r ições da 
própria Constituição, que nào p o ^ , 
de contradizer a si mesma . , j; 

F i n a l m e n t e , dado o ca r á t e r (( 

transitório dos P ^ 1 ^ ? ^ 2 
ma em oues tão , exaur idos seus „ 
S e i t S em 03.01.89, en tendemos 
oportunas es tas breves e despre a 
tensiosas considerações sobre a « 

-. infringência de Princípios Consta- u 
a c i o n a i s na própr ia Cons t i tu i -
ção, levando-se em conta o ajuiza g 
men to de m i l h a i s de ações em , 
todo o Brasi l , cabendo ao Poder fl 
j u d i c i á r i o o mi s t e r de dec la ra r t 
direitos de credores e m u t u á r i o ^ 
com fundamento na i n t e rp re t a - i 
ção do novo Texto. __ ; 
Ângelo F- Cal" '»" d e B r i t t o é a d * 0 6 ' > * > e m S â o Vaa'' 
Io. 
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